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• 65% dos óbitos regis-
trados entre os jovens 
resultam de causas ex-
ternas. Essas são causas 
de morte para apenas 
10% do conjunto total 
de óbitos da população 
brasileira.

· Os jovens têm o maior risco 
de morrer por violências e ac-
identes. Na população total, a 
taxa de mortalidade por cau-
sas externas é de 149,7 casos 
por 100 mil habitantes. Entre 
jovens, essa taxa sobe para 
185,5/100 mil hab. O risco é 
ainda maior para a faixa de 20 
a 24 anos: 218,2/100 mil hab.

• As diferentes fases da juventude têm 
diferentes perfis de violências e aci-
dentes. No final da adolescência (15 a 
19 anos), jovens sofrem mais violência 
em geral, especialmente violência físi-
ca, e são mais vitimados em conflitos 
com pessoas de outras gerações. No 
período intermediário (20 a 24 anos), 
quando estão entrando na força de 
trabalho e deixando a tutela de out-
ros adultos, há o maior risco de morte 
violenta. Conforme os jovens se con-
solidam na vida adulta (25 a 29 anos), a 
violência contra a mulher e a violência 
psicológica se tornam mais acentua-
das.
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• Há diferença de gênero nas vi-
olências e acidentes na população 
jovem. Violências que levam ao 
óbito atingem mais os homens 
jovens, em especial aqueles entre 
20 e 24 anos. A taxa de mortali-
dade de homens é 8 vezes maior 
que a das mulheres na juventude. 
Já as violências notificadas no SUS 
atingem mais as jovens mulheres, 
em especial as mais jovens, de 15 a 
19 anos. 

• Na juventude, a desigualdade 
racial é mais acentuada. Negros 
(pardos e pretos) compõem 73% 
das mortes de jovens por causas 
externas. Para a população geral, o 
valor é de 60%. Jovens negros e in-
dígenas possuem o maior risco de 
morrer por violências e acidentes: 
227,5/100 mil hab. e 177,9/100 
mil hab. respectivamente. Prati-
camente o dobro das taxas dos 
jovens brancos e amarelos.

• Armas de fogo e acidentes 
de motocicleta têm peso 
significativo nas causas de 
mortalidade juvenil, espe-
cialmente nos municípios 
localizados fora das regiões 
metropolitanas.
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• A faixa etária traz mais risco do que 
a localização geográfica. A local-
ização do município em regiões met-
ropolitanas está menos relacionada 
ao risco de morte por violência do 
que a idade. Jovens são as maiores 
vítimas da violência e dos acidentes, 
especialmente aqueles na faixa dos 
20 aos 24 anos. A taxa de mortal-
idade por violências e acidentes 
entre jovens é maior do que a da 
população como um todo em todos 
os estados e no Distrito Federal. Na 
maioria dos casos, essa diferença é 
maior que 50%.

• O maior risco de morte por vi-
olências e acidentes na juventude 
ocorre nos estados do Nordeste e 
do Norte. A taxa de mortalidade 
da juventude devido a causas ex-
ternas é superior à da população 
total em quase todas as UFs, com 
destaque para o Amapá, a Bahia 
e Alagoas, mantendo esse padrão 
nas regiões metropolitanas dess-
es estados. As maiores taxas de 
mortalidade por causas externas 
aparecem, especificamente, na 
faixa entre 20 e 24 anos no Amapá 
(447/100 mil hab.) e na Bahia 
(403/100 mil hab.)

• Entre homens jovens, mais 
da metade (50,6%) das 
mortes por causas externas 
são por agressão. Já na pop-
ulação masculina como um 
todo, essa causa é menos de 
um terço (32%).

• As mulheres jovens morrem 
mais dentro de casa do que os 
homens. Entre as dez primeiras 
causas de morte por agressão 
contra as mulheres, quase 35% 
ocorreram em casa. Para os 
homens jovens, este mesmo 
dado é de 10%.

• Homens e mulheres jovens 
morrem por agressões difer-
entes, mas as armas de fogo são 
a principal causa.

• Acidentes de transportes na ju-
ventude matam principalmente 
os homens. Eles foram 84% das 
vítimas. Em 53% dos acidentes 
fatais de homens, o meio de 
transporte foi a motocicleta.

• Intervenções legais com-
põem 3% dos óbitos por 
causas externas de jovens, 
com destaque para os homens 
jovens, sendo apenas 1% dos 
óbitos totais da população.

• Mais de um terço dos 
casos de violência notifi-
cados no SUS vitimaram 
jovens (36%).
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• A taxa de incidência de violências 
é consideravelmente maior entre os 
jovens do que na população como um 
todo. Entre jovens é 2,3 vezes maior 
do que a da população adulta com 30 
anos ou mais. São 408 casos por 100 
mil habitantes contra 173,7/100 mil 
hab. No grupo entre 15 e 19 anos, a 
taxa sobe para 481/100 hab.

• Em todas as UFs, a taxa de incidência 
da violência entre jovens é maior do 
que a da população como um todo. 
Na Paraíba, a taxa chega a ser 90% 
maior. As unidades com maiores taxas 
de violência por cem mil habitantes 
na juventude são o Distrito Federal 
(696,1), o Espírito Santo (637,8), o 
Mato Grosso do Sul (629,5) e Roraima 
(623,5). A taxa da população geral é de 
250,6

• As maiores vítimas das violências 
notificadas pelo SUS são as mulheres, 
tanto em termos proporcionais como 
na taxa de incidência, no país e em 
todas as UFs, tanto na população jovem 
como em geral. Mas a desproporção é 
maior entre as mais jovens. Mulheres 
constituem 71% dos casos de violência 
notificadas pelo SUS no Brasil. Entre 
jovens, a taxa de incidência de violên-
cias é o dobro para mulheres (595/100 
mil hab.) quando comparada com a dos 
homens (221,6/100 mil hab.). No Amapá, 
chega a ser 5,1 vezes maior do que entre 
homens jovens. No Pará, é 4 vezes maior.

• Jovens pardos e pretos repre-
sentam mais da metade (54,1%) 
das vítimas de violências notifi-
cadas pelo SUS na juventude.

• Pessoas com deficiência foram 
20,5% das vítimas de violências 
notificadas pelo SUS na juven-
tude, enquanto na população 
geral, as vítimas com deficiência 
representam 17,6% do total. 
Os tipos de deficiências mais 
vitimados foram relacionados 
à saúde mental: transtorno 
mental e de comportamento e 
deficiência intelectual.

• As motivações mais frequentes 
da violência contra jovens são: 
sexismo (23,7%) e conflito gera-
cional (18,2%). Quanto mais vel-
ha a vítima, maior a proporção 
de sexismo. Quanto mais jovem, 
maior a proporção de conflito 
geracional.

• A principal forma de vi-
olência contra jovens é física 
(47%), seguida da violência 
psicológica/moral (15,6%) e 
da violência sexual (7,2%). 
Quanto mais velha a vítima, 
maior a proporção de violên-
cia psicológica. Quanto mais 
jovem, maior a proporção de 
violência física.
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A despeito de avanços nos marcos legais que regem os direitos da juven-
tude brasileira de 15 a 29 anos, esse segmento da população se mantém 
como foco de preocupação quando evidenciados dados de sua situação 
social, econômica e epidemiológica. As informações coletadas a partir de 
registros oficiais revelam um hiato entre os direitos previstos e a sua garan-
tia nas mais diversas dimensões da experiência de vida juvenil. A inserção 
social dos jovens por meio das áreas de educação, trabalho, segurança pú-
blica, direitos humanos, acesso à cidade, dentre outras, apresenta inúmeros 
desafios sob os quais se debruçam atores sociais, políticos e institucionais. 

A saúde pode ser compreendida como um indicador para explorar ques-
tões próprias relacionadas aos serviços e equipamentos do setor, mas tam-
bém para as diferentes áreas acima mencionadas. Foi nessa perspectiva 
que lançamos o dossiê Panorama da situação de saúde de jovens brasilei-
ros de 2016 a 2022. Publicado em 2024 pela Agenda Jovem da Cooperação 
Social da Presidência da Fiocruz e pelo Laboratório de Educação Profissio-
nal em Informações e Registros em Saúde da Escola Politécnica Joaquim 
Venâncio, o levantamento revela que esses jovens estão expostos a diver-
sos agravos à saúde, influenciados por fatores como as condições de traba-
lho e as situações de violências.

O documento aponta a importância de reconhecer os jovens como sujeitos 
de direitos que merecem atenção especial nas políticas públicas de saúde. 
A idade é apresentada como um marcador social crucial para compreender 
as condições que afetam a saúde dessa população. Com base nas evidên-
cias apresentadas, identificou-se a necessidade de explorar com mais aten-
ção temas que impactam significativamente a saúde da juventude, resul-
tando na elaboração de informes epidemiológicos, sendo este o primeiro 
a abordar o tema violências e acidentes. 

É fundamental que os agravos à saúde que afetam os jovens sejam analisa-
dos sob a perspectiva da determinação social do processo saúde-doença, 
e que as necessidades em saúde da população juvenil devam ser compre-
endidas na complexidade das diferentes subfaixas de idade que compõem 

Sobre o ciclo de 
informes
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a juventude brasileira. 

Neste informe, o objetivo é destacar os impactos da violência na trajetória 
de vida dos jovens, considerando as diferenças de gênero, raça/cor e região 
de moradia. Esperamos que essas informações mobilizem a juventude na 
busca por seu direito à saúde, promovendo uma compreensão mais ampla 
de suas realidades. Além disso, pretendemos subsidiar gestores públicos e 
profissionais de saúde na formulação de políticas e práticas que melhorem 
as condições de vida da juventude nas diferentes áreas da vida social que 
impactam de forma determinante a saúde dos jovens.

Clique aqui para 
conhecer
Panorama da Situação de Saúde de 
Jovens Brasileiros: Interseções entre 
Juventude, Saúde e Trabalho - 2016 a 
2022: 

https://   www.arca.fiocruz.br/handle/ 
icict/63438
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A morte e o adoecimento por causas externas tornaram-se uma recorrên-
cia trágica na análise da situação epidemiológica da juventude brasileira. O 
clássico estudo intitulado Mapa da Violência IV os Jovens do Brasil – Juventu-
de, Violência e Cidadania, publicado em 2004 pela UNESCO, já demonstrou 
que, nas décadas finais do século XX, houve uma passagem progressiva 
das causas de morte por doenças infecciosas e parasitárias nos jovens para 
as doenças delimitadas como causas externas, em especial, os homicídios 
(Waiselfisz, 2004).

O Atlas da Violência (2022) registra uma série histórica na qual revela que 
os jovens são os mais atingidos pela violência numa curva crescente desde 
1989 a 2017. Lages Ribeiro et al. (2025) anota, a partir desses resultados, 
que: 

A partir de 2018, os dados passam a ter um comportamento 
distinto, devido a maiores percentuais das causas ignoradas. 
Só em 2017, foram registrados 35.783 homicídios de jovens, o 
que correspondia a 54,4% do total de homicídios daquele ano, 
numa absurda taxa de 69,9% por cem mil (IPEA, 2023). 

De acordo com dados do dossiê Panorama da Situação de Saúde de Jovens 
Brasileiros: Intersecções entre Juventude, Saúde e Trabalho, a população de 
15 a 29 anos apresentou o maior risco de sofrer violências no Brasil no perí-
odo de 2016 a 2021. 30% de todos os casos notificados pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS) foram registrados nessa faixa etária. Em relação à morta-
lidade, no mesmo período, 75% das mortes em jovens foram por causas 
externas, ou seja, violências e acidentes. Se identificou que as principais 
causas de internação em homens jovens, possivelmente, tinham relação 
com situações envolvendo acidente de trânsito e/ou agressões.

Embora o foco do dossiê acima mencionado tenha sido no impacto do tra-
balho na saúde de jovens trabalhadores, os dados levantados sobre violên-
cia e acidentes indicaram a importância de dedicar atenção ao tema com 

Contextualizando o 
tema: Violências e 
acidentes, por quê?
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recorte específico para as subfaixas do seguimento juvenil. E, dessa forma, 
oferecer mais uma fotografia da situação de vulnerabilidade da juventude 
frente à violência, por meio de um informe epidemiológico. 

Optamos por fazer o levantamento a partir dos indicadores de morbidade 
e mortalidade. Não são os únicos caminhos e nem possibilitam visualizar 
a totalidade do fenômeno. Contudo, trazem aspectos importantes, pos-
to que podem contribuir na identificação ao captar eventos distintos em 
torno das violências e acidentes. A mortalidade mostra o perfil geral de 
morte por violências e acidentes em todo o Brasil, com base em um regis-
tro universal que é feito independentemente da ocorrência do óbito, ou 
seja, o evento mais grave. Já a morbidade, tem como foco as notificações 
obrigatórias de violências que são registradas pelo SUS, em geral casos e 
situações consideradas mais leves e medianas (quando comparadas com a 
internação hospitalar e a mortalidade). A notificação de casos de violências 
(inclusive casos suspeitos) é obrigatória desde o ano de 2011. Segundo di-
retrizes do Ministério da Saúde, considera-se um caso de violência: 

O uso intencional de força física ou do poder, real ou em ame-
aça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo 
ou uma comunidade que resulte ou tenha possibilidade de re-
sultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desen-
volvimento ou privação. (Ministério da Saúde, 2006, p.1).

Ainda compondo o sistema de vigilância de violências e acidentes, o Mi-
nistério da Saúde também realiza periodicamente o VIVA, inquérito cujo 
objetivo principal é o de monitorar as ocorrências de violências e acidentes 
atendidos em serviços de urgência e emergência no país.

Os resultados expressos nesse informe demonstram uma realidade comu-
mente invisibilizada ou normalizada na sociedade brasileira. A apresenta-
ção compilada desses dados busca justamente expressar o quanto é im-
portante falarmos sobre o direito à vida dos jovens e colocar em xeque uma 
retórica perversa que associa acidentes, violências e juventude como um 
fenômeno atribuído aos comportamentos juvenis e a sua predisposição ao 
risco. Há uma responsabilidade da sociedade e do Estado na prevenção a 
essas violências que convoca as instituições para suas responsabilidades. 
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“Todos esses dados nos mostram a realidade lamentável desse país: que 
é a violência incidindo de uma forma intensa sobre os jovens, os nossos 
jovens, o nosso futuro.” 
(Edinilsa Ramos, Departamento de Estudos sobre Violência e Saúde - Claves/ENSP/Fiocruz)

“Acho que é muito importante nós, que trabalhamos em escolas, na educação, 
é fundamental pensar como que a gente pode se apropriar desses dados para 
poder intervir nessa realidade.” 
(Rosa Neves, Observatório Juventude C&T/Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio/
Fiocruz)
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Como o informe 
foi feito?

Este informe foi formulado por meio de um estudo epidemiológico descri-
tivo do perfil de mortalidade e morbidade da população na faixa etária de 
15 a 29 anos, entre 2022 e 2023 no Brasil, especificamente em relação ao 
tema das violências e acidentes. Em alguns casos, devido à disponibilidade 
dos dados, a análise foi feita exclusivamente para o ano de 2022. 

O recorte analítico foi proposto por um grupo de especialistas em uma ofi-
cina realizada em julho de 2024. Delimitou-se o uso das bases de dados 
dos seguintes sistemas de informações em saúde do SUS: Sistema de Infor-
mações sobre Mortalidade (SIM) e Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN), subsistema de Violência Interpessoal/Autoprovocada. 

Os bancos de dados foram obtidos no mês de julho de 2024 por meio do 
Portal do Departamento de Informática do SUS (DataSUS). Nesse período, 
os dados de morbidade disponíveis eram exclusivamente os do ano de 
2022; já para mortalidade, havia dados disponíveis para os anos de 2022 e 
2023. A organização dos dados foi realizada por meio de análises gráficas e 
tabulares com uso do software livre Tabwin e o Excel, do pacote Office.

Procedeu-se a análise da distribuição absoluta, proporcional e das taxas 
das variáveis sexo e raça/cor. No sentido de identificar as diferenciações no 
país, foi explorada a distribuição dos dados pelas unidades da Federação 
(UFs) e os Recortes Metropolitanos (RMs) das UFs. Os RMs se referem ao 
termo técnico criado pelo IBGE, em 2022, que agrupa as diferentes hierar-
quias urbanas existentes com caráter metropolitano. Explorou-se a análise 
dos dados por meio do cálculo de taxas de mortalidade e incidência, levan-
do em consideração a projeção da população juvenil do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) referente ao Censo realizado em 2022. 

Compreendendo que o recorte etário priorizado (15 a29 anos) reúne uma 
diversidade de situações nas trajetórias juvenis, estratificou-se a idade em 
três agrupamentos etários: 15 a 19 anos, 20 a 24 anos e 25 a 29 anos. Tal es-
tratificação mostrou-se estratégica para evidenciar especificidades de cada 
grupo a serem observadas pelos serviços de saúde. Ao propor o recorte em 
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três agrupamentos etários com a mesma correspondência em números de 
anos (ciclos de quatro anos), delimitou-se também contextos juvenis dis-
tintos, a saber: o primeiro deles, de 15 a 19 anos mais relacionado à ado-
lescência; o segundo, de 20 a 24 anos, demarca a presença de jovens que 
intensificam suas inserções sociais, notadamente no mundo do trabalho, e 
o terceiro agrupamento de 25 a 29 anos, remonta a um segmento juvenil 
com maior proximidade da vida adulta, assumindo outras responsabilida-
des. Portanto, embora existam diferentes estratificações para a juventude, 
esse recorte foi o que nos permitiu explorar o segmento juvenil de acordo 
com o Estatuto da Juventude (15 a 29 anos), em sua maior diversidade. 
(Leandro et al., 2022).

A análise exploratória de cada banco de dados foi articulada com reuni-
ões amplas da equipe, no formato de oficinas temáticas, para a discussão e 
qualificação dos resultados. Além das oficinas de trabalho da equipe, o pro-
cesso de produção compartilhada deste informe levou em consideração a 
articulação e apresentação preliminar dos resultados em um simpósio rea-
lizado no dia 4 de outubro de 2024 com pesquisadores e movimentos so-
ciais envolvidos com a temática. Tal momento foi construído para possibili-
tar a análise contextualizada dos dados por diferentes atores sociais. Desse 
modo, a escrita e a análise final dos resultados refletiram a participação de 
todos os envolvidos nas diferentes etapas de produção deste informe.
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RESULTADOS
estratégicos
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1º CAMINHO:  
Mortalidade por 
violências e acidentes

“A morte por violências é a expressão mais drástica envolvendo 
essa situação.” (Edinilsa Ramos, Claves/Fiocruz)

Análise geral, por sexo e por raça/cor
Nos anos de 2022 e 2023, para o conjunto da população brasileira, os óbitos 
por causas externas correspondem a 10%; já para a população jovem, este 
grupo de causas é responsável por 65% do total de óbitos registrados 
(84.034 mortes). Podemos dizer que a cada 10 pessoas que morrem, uma 
morreu devido a acidente ou violência; já a cada 10 jovens que morrem, 6 
faleceram devido a tais causas. Violências e acidentes permanecem sendo 
a principal causa de morte para a juventude brasileira conforme evidencia-
do no Dossiê Juventude, Saúde e Trabalho. (Figura 1)

// Figura 1. Distribuição dos óbitos por causas externas na juventude e na população, 
2022 e 2023

 
Fonte: Elaborado com base nos dados do SIM/DataSUS. Acesso: 15/08/2024.
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Tal padrão permanece alto inclusive quando se analisa o risco de morrer 
pelas referidas causas. A população jovem possui o maior risco de mor-
rer por violências e acidentes. Para o total da população, a taxa de mor-
talidade específica por causas externas é de 149,7/100 mil hab., enquanto 
para a juventude, essa taxa é de 185,5/100 mil hab. Dentre os agrupamen-
tos juvenis, o risco de morrer por essas causas é ainda maior para os 
jovens de 20 a 24 anos com uma taxa de 218,2, sendo 45% maior que a 
taxa de mortalidade para a população geral. (Figura 2).

// Figura 2. Taxa de mortalidade por causas externas (a cada 100 mil habitantes) por estra-
tificação etária para a população geral e para os agrupamentos juvenis, 2022 e 2023, Brasil 

Fonte: Elaborado com base nos dados do SIM/DataSUS. Acesso: 15/08/2024.

Observando a distribuição dos óbitos por causas externas em relação ao 
sexo, vemos que eles ocorrem sobretudo com homens. Enquanto para o 
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total da população esse percentual é de 78,7%, no âmbito da população 
jovem ele é de 88,9%. A cada 100 jovens que morrem por violências ou 
acidentes, quase 90 são homens.

A diferença da incidência desse tipo de óbito entre homens e mulheres 
jovens é considerável – cerca de oito vezes mais entre os homens. O mes-
mo dado para a população adulta (maior de 30 anos) é cerca de três vezes 
maior. Para as mulheres na faixa etária de 15 a 29 anos, a taxa é de 41,4 
óbitos/100 mil hab., e para os homens, essa taxa chega a 328,8 óbitos/100 
mil hab. Nos subgrupos dos homens entre 25 e 29 e entre 20 e 24 anos, 
essas taxas são ainda maiores (368,1 e 390,1/100 mil hab., respecti-
vamente). Esse resultado reforça o maior risco de morte para os homens 
jovens. (Figura 3).

// Figura 3. Distribuição proporcional por sexo dos óbitos por causas externas na 
população jovem e taxa de mortalidade por causas externas (a cada 100 mil habi-
tantes) por sexo para os agrupamentos juvenis, 2022 e 2023, Brasil
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Fonte: Elaborado com base nos dados do SIM/DataSUS. Acesso: 15/08/2024.

A análise dos óbitos da população jovem por causas externas a partir do 
critério raça/cor nos mostra que 73% desses eventos ocorreu com jovens 
negros são, em números absolutos, 61.346 óbitos (64,7% com pardos e 
8,3% com pretos); e 25,1%, com jovens brancos. Para o total da população, 
a proporção de óbitos de negros por causas externas é um pouco menor 
(60,4%) e a de brancos é um pouco maior (37,4%). Ou seja, no grupo da 
juventude, essa diferença se exacerba.

Ao se tratar do risco de morrer por causas externas entre os homens jo-
vens, as maiores taxas são para os negros (227,5/100 mil hab.) e indí-
genas (177,9/100 mil hab.), grupo que fica invisível na análise em termos 
proporcionais. Para os jovens brancos e amarelos, as taxas são significati-
vamente menores (118,1 e 113,1/100 mil hab., respectivamente). (Figura 4).
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// Figura 4. Taxa de mortalidade por causas externas (a cada 100 mil habitantes) 
segundo raça/cor por estratificação etária para a população geral e para os agru-
pamentos juvenis, 2022 e 2023, Brasil

Fonte: Elaborado com base nos dados do SIM/DataSUS. Acesso: 15/08/2024.

Vale ressaltar que a taxa de mortalidade de jovens negros é 22% maior 
que a taxa do conjunto da população jovem e mais do que 90% maior 
que a taxa de mortalidade de jovens brancos e amarelos. 

Chama especial atenção o subgrupo dos jovens entre 15 e 19 anos, no 
qual as taxas de mortalidade por causas externas para negros e indí-
genas (161,8 e 160,7/100 mil hab., respectivamente) são praticamente o 
dobro das taxas para brancos e amarelos (78,3 e 80,8/100 mil hab., res-
pectivamente). Em relação à população com mais de 30 anos, o grupo das 
pessoas amarelas tem a segunda maior taxa de mortalidade por causas 
externas. (Gráfico 10)

As maiores taxas de mortalidade são observadas no subgrupo dos jo-



INFORME 1: VIOLÊNCIAS E ACIDENTES  | 21

vens entre 20 e 24 anos. Para os jovens negros, ela chega a 267,9/100 mil 
hab.; e para os indígenas, a 198/100 mil hab. 

Cabe destacar que, para a população com 30 anos ou mais, a taxa de mor-
talidade de pessoas brancas (167,4/100 mil hab.) é superior à de pessoas 
pretas (115,2/100 mil hab.), situação que se inverte para o grupo das pes-
soas entre 15 e 29 anos, em que a taxa de mortalidade por causas externas 
é maior entre pessoas pretas (141,6/100 mil hab.) do que entre pessoas 
brancas (118,1/100 mil hab.) (Gráfico 10)

“Não é mi mi mi, como a gente ouve. Isso não é fake, isso é fato. É 
fato de que o maior índice de violência, de taxa de mortalidade de 
violência está voltada principalmente para a questão dos jovens 
negros e também de homens e mulheres negros. Isso é muito as-
sustador.”  (Telma Frutuoso, Observatório Juventude C&T/EPSJV).

Grandes grupos de causas externas: 
análise geral e por sexo
O capítulo das mortes por causas externas na Classificação Internacional 
de Doenças Versão 10 (CID-10) engloba um conjunto de possibilidades de 
óbitos por violências ou acidentes. A fim de qualificar tais possibilidades, 
destrinchamos os óbitos em grandes grupos: acidentes de transporte; ou-
tras causas externas de lesões e acidentes; lesões autoprovocadas volun-
tariamente; agressões/homicídios; eventos cuja intenção é indeterminada; 
intervenções legais e operações de guerra; complicações da assistência 
médico-cirúrgica; e sequelas de causas externas.

Quando essa análise é feita para a população jovem, quase a metade de 
todos os óbitos é por agressão (48,1%). A proporção de óbitos por aci-
dentes de transporte nessa faixa etária é similar à da população como um 
todo (22,4%).
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// Figura 5. Proporção dos óbitos pelos grupos de causas externas na juventude, 
2022 e 2023, Brasil

               

Fonte: Elaborado com base nos dados do SIM/DataSUS. Acesso: 15/08/2024. Os grupos 
complicações da assistência médico-cirúrgicas e sequelas de causas externas totaliza-
ram menos de 1%

Quando essa mesma análise é estratificada pelo sexo, temos perfis um 
pouco diferentes. Para os homens jovens, a proporção de óbitos por 
agressão é de, aproximadamente, a metade do total (50,6%, n=37.761), 
enquanto para todos os homens (jovens ou não) ela é de quase um terço 
(32,4%).  

Para as mulheres, a situação é distinta. Considerando os óbitos de todas 
as mulheres (jovens ou não), tem-se que 40,6% deles ocorreram devido a 
outras causas externas de lesões ou acidentes; e 18,2%, devido a aciden-
tes de transporte. Neste grupo ampliado, 11,4% dos óbitos foram decor-
rentes de agressões. Quando olhamos especificamente para o grupo das 
mulheres jovens (15 a 29 anos) essas proporções são distintas: 31,3% por 
acidentes de transporte (n=8.157), 28,8% por agressões (n=2.694) e 
20,7% por lesões autoprovocadas voluntariamente (n=1.940). Este 
último grupo é responsável por 10,7% dos óbitos por causas externas se 
considerarmos toda a população feminina. Apesar dessa maior expressão 
proporcional das lesões autoprovocadas para as mulheres jovens (20,7%, 
n=1.940) quando comparado com os homens jovens (9%), estes possuem 
a maior quantidade de óbitos (n=6.618). (Figuras 5 e 6)
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// Figura 6. Proporção dos óbitos pelos grupos de causas externas na juventude, 
estratificada por sexo, 2022 e 2023, Brasil

Fonte: Elaborado com base nos dados do SIM/DataSUS. Acesso: 15/08/2024. Os grupos 
complicações da assistência médico-cirúrgicas e sequelas de causas externas totaliza-
ram menos de 1%.

“Sobre o dado do suicídio, importante lembrar que as mulheres, em ge-
ral, tentam mais o suicídio, e os homens conseguem concretizar mais o 
suicídio e isso faz total diferença porque, quando a gente tenta colocar o 
suicídio tudo em um lugar só, a gente acha que toda tentativa é efetiva, 
e não é. Isso é um dado importante.” (Grazielle Nogueira, Psicóloga/
Favela Terapia)

Avançando um pouco mais nessa análise, em especial no grupo das 
agressões, haveria diferença entre homens e mulheres jovens? Qual é a 
forma de agressão que mata as juventudes brasileiras? Detalhando espe-
cificamente as principais causas de óbito para cada um dos sexos, figurou 
de forma expressiva para os homens jovens a morte por arma de fogo ou 
por objeto penetrante/cortante. Para as mulheres jovens, além da arma 
de fogo e do objeto penetrante/cortante, destacou-se a morte por o en-
forcamento, estrangulamento e sufocação em casa. (Figura 7). De modo 
complementar, para as mulheres jovens, verificou-se que, ao se olhar as 
dez primeiras causas de óbitos por agressão, aproximadamente 34,5% 
das ocorrências foram em casa/residência. Para os homens jovens, esse 
mesmo resultado foi de 9,6%. Entre as dez principais causas de óbito por 
agressão para os homens jovens, 57,6% ocorreram nas ruas.



| INFORME 1: VIOLÊNCIAS E ACIDENTES24

// Figura 7. Principais causas de óbito por causas externas na juventude, estratifi-
cada por sexo, 2022 e 2023, Brasil

Fonte: Elaborado com base nos dados do SIM/DataSUS. Acesso: 15/08/2024.

“A gente teve recentemente um caso envolvendo a questão das ar-
mas de gel, que está uma febre em todo o Brasil. Um rapaz foi assas-
sinado, um mototaxista, quando levava uma passageira da Cidade 
de Deus para a Rua Araticum, uma rua em Jacarepaguá que já foi 
considerada a Rua da Morte, já teve mais incidentes de tiros do que 
toda a zona sul da cidade do Rio de Janeiro combinada. Uma única 
rua. Então isso ilustra um pouco essa situação de violência.” 

“Outra coisa que precisa estar no nosso radar é o aumento das armas 
de fogo na mão de civis, no Brasil, a partir dos decretos do governo 
Bolsonaro (...) As armas estão mais baratas no mercado paralelo, tem 
mais armas em circulação (...) Hoje tem mais armas nas mãos de ci-
vis do que nas forças policiais do Brasil (...) Outro dado importante é 
que o Brasil tem 3% da população mundial, mas 10% dos homicídios, 
esses números de violência são assustadores. Ainda somos um país 
muito violento.” 

(Diogo Santos, Fogo Cruzado)
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Em relação aos acidentes de transporte na juventude, ocorreram 18.817 
acidentes fatais, nos quais os homens jovens representaram 84% (n= 
15.881), enquanto as mulheres jovens representaram 16 (n= 2.936).  Des-
ses acidentes que levaram ao óbito, aqueles envolvendo motociclistas ga-
nham destaque para ambos os sexos, em especial para os homens jovens. 
Entre os homens jovens, 53% dos acidentes fatais envolveram motociclista, 
entre as mulheres esse percentual foi de 40%. (Figura 8)

// Figura 8. Proporção de acidentes de transportes fatais com motociclista na ju-
ventude, estratificada por sexo, 2022 e 2023, Brasil

Fonte: Elaborado com base nos dados do SIM/DataSUS. Acesso: 15/08/2024. 

Nos subgrupos da população jovem (15-19; 20-24 e 25-29), tanto para ho-
mens quanto para mulheres, a distribuição dos óbitos por grandes grupos 
de causas é bastante similar ao conjunto da população jovem como um 
todo (15-29).

Será que há diferença da mortalidade 
entre as unidades da Federação e os 
recortes metropolitanos?
Quando a análise da mortalidade por causas externas é feita a partir das 
unidades da Federação, observa-se que, em apenas três unidades (São 
Paulo [SP], Santa Catarina [SC] e Distrito Federal [DF]), a mortalidade 
por essa causa é maior na população em geral do que na população 
jovem. A mortalidade da população jovem (15-29 anos) é mais alta em 
todos os demais estados, com destaque para o Amapá (AP), a Bahia 
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(BA) e Alagoas (AL), onde a taxa de mortalidade por esta causa entre jo-
vens é muito mais elevada do que para a população como um todo (80%, 
70% e 60% maiores, respectivamente). 

As maiores taxas de mortalidade por esta causa são observadas no subgru-
po dos jovens entre 20 e 24 anos justamente nos estados do Amapá e da 
Bahia (477/100 mil hab. e 403,7/100 mil hab., respectivamente). 

Quando comparada à média da taxa de mortalidade da juventude brasi-
leira como um todo, destacam-se, por apresentarem valores muito mais 
elevados, os estados do Amapá (com o dobro da taxa nacional) e da Bahia 
(com uma taxa 80% maior). Em contrapartida, destacam-se, por apresenta-
rem taxas muito menores, o Distrito Federal e o estado de São Paulo, onde 
a taxa de mortalidade para a população jovem corresponde à metade da 
média nacional, e Santa Catarina, cuja taxa é 40% inferior. 

“Os paredões, por exemplo, na Bahia, a gente também conseguia pegar mui-
tos casos de tiros e não só casos em relação à força legal de ação/operação 
policial, mas também das facções. Em Pernambuco, a gente teve, nos últimos 
seis anos, 319 casos de vítimas [de tiros] nos arredores de praças, campo de fu-
tebol, quadras, de pessoas assassinadas, espaços em geral, que circulam mais 
jovens.” (Diogo Santos, Fogo Cruzado).

As maiores taxas de mortalidade por esta causa, observadas para a po-
pulação jovem, são verificadas em estados das regiões Norte e Nordes-
te. (Figura 9).
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// Figura 9. Mapas das taxas de mortalidade por causas externas por unidades da 
Federação, para a população jovem (A) e para o total da população geral (B)

 
Fonte: Elaborado com base nos dados do SIM/DataSUS. Acesso: 15/08/2024.
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“Importante pensar também sobre a cultura do cuidado. A gente tem 
um dado no Nordeste expressivo diante do suicídio de homens e uma 
masculinidade que não coloca esse homem para pensar na saúde, para 
pensar no cuidado. E, se a gente pensar em uma relação heteronormati-
va, muitas vezes, esse homem só vai ser assistido pelo sistema de saúde 
quando a mulher intervém na saúde dele, por ele (...). Afinal, existe toda 
uma cultura de cuidado, e essa cultura de cuidado também se reflete, 
por exemplo, na autolesão. Então, se eu escolho coisas mais letais para 
tirar a minha vida é porque eu estou inserido nesse tipo de masculinida-
de (...). A gente não está debatendo sobre a saúde do homem, nem para 
os mais novos e nem para os mais velhos.” (Grazielle Nogueira, Psicólo-
ga/Favela Terapia).

No tocante a essa análise, avaliamos se haveria um comportamento dis-
tinto entre jovens localizados em recortes metropolitanos e jovens não 
localizados em tais regiões. Para o Acre (AC), Santa Catarina, Mato Gros-
so do Sul (MS) e o Distrito Federal, essa comparação não pode ser reali-
zada, pois, nessas unidades, ou não há RM ou toda ela compõe um RM.

Para todas as unidades da Federação as taxas de mortalidade dos homens 
são imensamente superiores às das mulheres, tanto para os municípios 
metropolitanos quanto para os demais municípios. 

No entanto, as taxas mais elevadas de toda a análise são observadas no 
grupo dos homens no conjunto dos municípios metropolitanos, nos 
estados da Bahia, Amapá e Alagoas (820,3; 769,2 e 514,2/100 mil hab., 
respectivamente). Nos demais estados das regiões Norte e Nordeste se 
mantém esse padrão de taxas de mortalidade mais elevadas nos RMs 
do que nos demais municípios que não compõem um RM, tanto para 
homens quanto para mulheres, exceto no Pará (PA), Rio Grande do Nor-
te (RN) e Paraíba (PB).

“É preciso levarmos em consideração a expansão dos grupos armados 
no Brasil e a sua atuação nas regiões Norte e Nordeste. Por exemplo: o 
Porto do Cabo, em Pernambuco, que é um porto de escoamento de dro-
gas; a rota do Solimões, que passa por boa parte da Região Norte para 
entrada de drogas. É nesses lugares, onde a droga troca de mão, que a 
violência mais acontece. Esse caldeirão é nacional, esse problema não 
se combate mais apenas dentro dos estados separadamente; precisa de 
um enfrentamento nacional.”  (Diogo Santos, Fogo Cruzado).

Já nas unidades da Federação localizadas nas regiões Sul, Sudeste e Cen-
tro-Oeste o padrão se inverte, e podemos observar taxas de mortalidade 
mais elevadas no conjunto dos municípios que não fazem parte dos RMs, 
exceto em Minas Gerais (MG).
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Quando comparada a taxa de mortalidade por causas externas dos homens 
jovens com a do total de homens, tem-se que, no conjunto dos municí-
pios do RM, o risco de óbito é aumentado para a juventude, em todas 
as unidades da Federação, exceto no Mato Grosso (MT) e em Roraima 
(RR), onde o risco é menor para os jovens, e em São Paulo, onde ele é igual 
nos dois grupos. Esse risco aumentado para a juventude masculina é es-
pecialmente alto nos estados da Bahia (100% maior), Amapá, Alagoas, 
Sergipe (SE) e Rio de Janeiro (RJ) (50% maior). Para as mulheres jovens 
de municípios de RM, o risco é menor do que para o total de mulheres 
em todas as unidades da Federação, exceto em Roraima (onde ele é 
10% maior) e no Tocantins (TO) (onde o risco é igual).

Esse mesmo cenário é observado para os municípios não metropolita-
nos, onde o risco de óbito por essas causas entre homens jovens é supe-
rior ao total dos homens em todas as unidades da Federação, exceto 
em São Paulo. Nos municípios não metropolitanos, o risco para homens 
jovens é especialmente maior na Bahia (70%), Amapá, Alagoas (ambos 60% 
maiores), Amazonas (AM) e Rio Grande do Norte (ambos 50% maiores). Para 
as mulheres jovens de municípios não metropolitanos, o risco é menor 
do que para o total de mulheres em todas as unidades da Federação, 
exceto em RR, TO e MS (40% maior, igual, e 20% maior, respectivamente).

A relação entre a mortalidade da juventude e a mortalidade da popula-
ção em geral, estratificadas por sexo, mostra-nos que para os homens, o 
risco para os jovens é superior ao da população de homens em geral em 
praticamente todas as unidades da Federação. Para os homens, esse ce-
nário não ocorre somente em SP, SC e DF e MG. O risco de óbito por causas 
externas é especialmente aumentado entre os homens jovens na Bahia, 
Amapá (em ambos, 90% maior), Alagoas (70% maior), Amazonas e Rio de 
Janeiro (em ambos, 60% maior).

Essa situação se inverte quando observada a situação das mulheres, 
com o risco reduzido para as mulheres jovens em relação ao total da po-
pulação feminina em quase todas as UFs. Para as mulheres, este cenário 
não ocorre somente em RO, RR, MS (onde o risco é o mesmo) e MT (onde 
ele é 10% maior para as mulheres jovens). 

Quando comparada a taxa de mortalidade da juventude de cada uni-
dade da Federação em relação à mortalidade da juventude brasileira 
como um todo, estratificada por sexo, tem-se um risco especialmente 
aumentado entre os homens nos RMs dos estados da Bahia e do Ama-
pá (160% e 130% maiores, respectivamente), e um risco reduzido nos 
estados de São Paulo (reduzido pela metade), Rio Grande do Sul (RS), 
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Minas Gerais (20% menor) e Mato Grosso (10% menor). Para as mulhe-
res, esse risco é bastante aumentado nos RMs de Rondônia (RO) (80% 
maior), Tocantins (70% maior), e Roraima (50% maior). Por outro lado, o 
risco é reduzido para as mulheres jovens nos RMs dos estados do Mara-
nhão (MA), Rio de Janeiro (10% menor em ambos), Sergipe (20% menor) 
Rio Grande do Norte e São Paulo (30% menor).

Quando essa mesma comparação é feita para os municípios não metro-
politanos, destaca-se o risco aumentado para as mulheres jovens nos 
estados de Roraima (90% maior) e do Mato Grosso (60% maior); e o risco 
reduzido no Amapá (50% menor) e em Sergipe (30% menor).

Quando comparada a taxa de mortalidade dos jovens de cada unidade 
da Federação com a taxa para total da juventude brasileira, estratifica-
das por sexo, observa-se, para os homens, um risco bastante aumentado 
no Amapá (120% maior) e na Bahia (90% maior), e um risco reduzido no 
DF, em São Paulo (50% menor em ambos) e em Santa Catarina (40% me-
nor). Para as mulheres jovens, esse risco é especialmente aumentado 
no Mato Grosso (60% maior), Mato Grosso do Sul, Roraima e Tocantins 
(50% maior em cada um deles) e especialmente reduzido em São Paulo e 
no DF (30% menor).

Grandes grupos de causas na mortalidade 
por causas externas: RM e outros 
municípios
Quando analisamos a distribuição proporcional dos óbitos dos grandes 
grupos de causas externas na população brasileira, a partir do recor-
te dos municípios integrantes de RM e dos demais municípios, obser-
vamos que, em ambos os conjuntos de municípios, o principal grupo 
de causas são as agressões (27,1% nos municípios em RM e 28,8% nos 
demais municípios). Os acidentes de transporte aparecem como a se-
gunda causa principal nos municípios não metropolitanos (27,2% dos 
óbitos por causas externas), enquanto nos municípios metropolitanos, 
esse grupo aparece como o terceiro (com 18,5% dos óbitos).  O grupo 
das outras causas externas de lesões e acidentes também apresenta uma 
alta frequência em ambos os conjuntos de municípios, correspondendo 
a 25% dos óbitos por causas externas nos municípios metropolitanos, e a 
22,2% nos demais municípios.

Quando essa mesma análise é feita para a população jovem, observa-
mos uma distribuição distinta daquela evidenciada para a população 
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como um todo, porém similar entre os dois conjuntos de municípios 
(metropolitanos e não metropolitanos). Em ambos, o principal grupo de 
causas são as agressões, que corresponde a quase 50% do total (49% 
nos municípios metropolitanos e 47,2% nos demais municípios). Ou seja, 
independentemente da juventude estar ou não em um recorte metropoli-
tano, destaca-se a mortalidade por agressões. Já o segundo grande gru-
po mais frequente é o dos acidentes de transporte, porém numa pro-
porção bem mais elevada entre os municípios que não integram RM 
(27%) do que nos municípios metropolitanos (18,4%). 

“Em relação à questão dos acidentes de transporte serem maiores em 
municípios fora de regiões metropolitanas, eu fiquei pensando o quanto 
isso está relacionado ao acesso aos espaços de lazer e também à cul-
tura dos jovens nessas regiões. A cultura da bebida mais automotores 
é muito presente para esses jovens. O espaço de lazer dessa juventude 
é ‘se juntar’ num posto de gasolina, beber e ficar escutando música na-
queles carros de paredão. Temos de pensar em como esses espaços de 
cultura e lazer para esses jovens podem levar a esses acidentes fatais... 
Sendo importante a gente refletir sobre esses espaços de cultura onde a 
juventude transita.” (Carlos Alberto Alves, Coordenação Nacional do 
Levante Popular da Juventude)

“Especificamente, na região metropolitana do Pará, em Belém, [onde o 
Fogo Cruzado atua] em dias de jogos, montam-se paredões antes dos 
jogos, onde se fica o dia inteiro de festa e tudo que isso vem junto, e a 
gente também registra casos de tiros.” (Diogo Santos, Fogo Cruzado)

O terceiro grupo de causas mais frequentes para a juventude nos muni-
cípios metropolitanos são os eventos cuja intenção é indeterminada 
(12,4%), enquanto nos demais municípios, são as lesões autoprovoca-
das voluntariamente (11,6%).  Ainda sobre as violências e acidentes em 
jovens classificadas como “eventos cuja intenção é indeterminada”, elas são 
proporcionalmente superiores em municípios pertencentes aos recortes 
metropolitanos, em todos os agrupamentos etários juvenis, quando com-
parados aos demais municípios, que apresentaram em torno de 4% desses 
óbitos. (Figura 10)

“A gente tem a questão das lesões com intenção indeterminada, ou seja, 
são aqueles casos que se sabe que é uma causa externa, mas que não 
se sabe se foi intencional ou acidental. E quanto maior for o percentual 
desse grupo no interior nas causas externas, pior é a qualidade dessa 
informação. Então, é preciso observar como é que está isso.” (Edinilsa 
Ramos, Claves/Fiocruz).
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// Figura 10. Proporção de óbitos pelos grandes grupos de causas externas na 
juventude, segundo tipo de município de residência, 2022 e 2023, Brasil

Fonte: Elaborado com base nos dados do SIM/DataSUS. Acesso: 15/08/2024.

Vale destacar também que o percentual de óbitos classificados como 
decorrentes de intervenções legais ou operações de guerra apresen-
ta uma frequência mais elevada entre os jovens do que na população 
como um todo, tanto nos municípios metropolitanos (3,4% entre os 
jovens e 1,4% na população como um todo) quanto nos demais municí-
pios (2,2% entre os jovens e 0,9% na população em geral).

“Apesar de vocês não terem tratado da internação hospitalar, 
ela já tem uma semelhança muito grande no perfil das vítimas 
e no padrão de ocorrência com a mortalidade. A internação se 
assemelha muito com a mortalidade em relação aos grupos etá-
rios e sexo.” (Edinilsa Ramos, Claves/Fiocruz)
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2º CAMINHO: 
Morbidade por 
violências e acidentes

“A notificação de violências, às vezes, não capta aqueles eventos vio-
lentos que acontecem na comunidade. Então, ela fica um pouco mais 
restrita ao que ocorre no ambiente doméstico, nas relações mais pró-
ximas das pessoas (...). A notificação da violência é para que se acione 
o sistema de vigilância e de proteção da vítima a partir do serviço de 
saúde.” (Edinilsa Ramos, Claves/Fiocruz)

Geral, por sexo e por raça/cor
No ano de 2022, foram notificados 509.150 casos de violência inter-
pessoal ou autoprovocada no Brasil. Desses, 36% (184.863) ocorreram 
com pessoas jovens. Enquanto para o conjunto da população e para a 
população maior de 30 anos as taxas de incidência desses casos é de 
250,7 e 173,7/100 mil hab., respectivamente, para os jovens, a incidên-
cia é de 408 casos/100 mil hab. Dentre os jovens, destaca-se o subgrupo 
das pessoas entre 15 e 19 anos, para o qual a taxa de incidência desses 
casos foi de 481/100 mil hab. (Figura 11)
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// Figura 11. Taxa de incidência de violências por faixa etária (a cada 100 mil habi-
tantes), por estratificação etária, para a população geral e para os agrupamentos 
juvenis, 2022, Brasil

  

Fonte: Elaborado com base nos dados do SINAN/DataSUS. Acesso: 15/08/2024.

É preciso ter em conta que a notificação da violência pelo SUS entre os 
jovens de 15 a 19 anos pode refletir a apreensão, por parte da sociedade e 
dos serviços públicos, dos dispositivos legais de proteção à infância e ado-
lescência, notadamente o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), para 
a população até 18 anos incompletos. Essa legislação prevê uma rede de 
proteção integral pela qual a denúncia ou o registro de ocorrências é parte 
do seu funcionamento. 
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“As notificações de violências interpessoal e autoprovocada são feitas 
também pelas escolas, assistência social, conselho tutelar e serviços de 
atendimento especializado, seguindo a organização pactuada em cada 
município. Os casos graves são notificados nas unidades de urgência e 
emergência da saúde. Ainda é preciso investimento para aumentar a 
notificação das violências no nível da atenção primária . Em casos de 
violência envolvendo crianças e adolescentes, as escolas são grandes 
parceiras nas notificações.” (Kathie Njaine, Claves/Fiocruz)

“Fico pensando se a maior notificação de violências está situada na fai-
xa dos 15 aos 19 anos; também não se dá pela consolidação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, apesar dos limites que ele tem. O ECA tem 
34 anos, o Estatuto da Juventude tem 11 anos. Então, pensando o ECA 
como um instrumento normativo que já é consolidado, apesar de suas 
dificuldades em muitas realidades. Essa consolidação tem incidência na 
realidade, em menor ou maior grau.” (Joyce Bueno)

Quando a análise é estratificada por sexo, observa-se, para o conjunto 
da população (jovem ou não), uma preponderância de ocorrências em 
mulheres, que se expressa tanto em termos proporcionais (71% dos ca-
sos), quanto numa taxa de incidência que é mais do que o dobro da-
quela observada para os homens (342,5/100 mil hab. para mulheres e 
153,1/100 mil hab. para homens). 

Especificamente, para a população jovem, observa-se que este mesmo 
padrão de distribuição entre os sexos se exacerba com uma taxa de 
221,6 casos/100 mil hab. para os homens e 595/100 mil hab. para as mu-
lheres. Dentre as mulheres jovens se destaca o subgrupo daquelas entre 
15 e 19 anos, para as quais a taxa de incidência desses casos chega a im-
pressionantes 707,1/100 mil hab. (Figura 12)
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// Figura 12. Taxa de incidência de violências segundo sexo entre os agrupamen-
tos juvenis e a população geral, 2022, Brasil

	
Fonte: Elaborado com base nos dados do SINAN/DataSUS. Acesso: 15/08/2024.

“A ficha de notificação de violências consegue captar as violências con-
tra crianças, adolescentes, mulheres, idosos e grupos vulneráveis. Em re-
lação às violências notificadas que envolvem meninas, percebe-se que 
refletem eventos como tentativas de suicídio, violências relacionadas às 
desigualdades de gênero, entre outras” (Kathie Njaine, Claves/Fiocruz) 

Quando observamos a distribuição desses casos por raça/cor na popu-
lação jovem, verificamos que 54,1% dos casos ocorreram com pessoas 
negras (45,3% com pessoas pardas e 8,8% com pessoas pretas), 36% com 
pessoas brancas, 1,1% com indígenas e 1% com amarelos, situação si-
milar àquela observada para a população como um todo. (Figura 13)
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// Figura 13. Proporção das notificações de violências, por raça/cor, na Juventude, 
2022 - Brasil

Fonte: Elaborado com base nos dados do SINAN/DataSUS. Acesso: 15/08/2024.

Quando essa mesma análise é feita em termos de taxas de incidência, 
temos um cenário em que se destacam as populações indígenas e ama-
relas como aquelas em que se verificam os valores mais elevados, tanto 
para o total da população (389,9 e 560,9/100 mil hab., respectivamen-
te), quanto para a população jovem, embora neste último grupo as ta-
xas sejam muito mais elevadas (590,7 e 1281,3/100 mil hab., respec-
tivamente). Essa mesma situação se acentua ainda mais no subgrupo 
dos jovens entre 15 e 19 anos, no qual a taxa de incidência dos casos 
de violência chega a 610,2/100 mil hab. entre indígenas e 1540,4/100 mil 
hab. entre amarelos. A respeito dessas taxas encontradas entre amarelos e 
indígenas, é importante salientar que os valores muito baixos das notifica-
ções entre esses grupos também tornam a variabilidade da taxa suscetível 
a aumentos. 

Por outro lado, há que se destacar também, por outro lado, que, entre os 
jovens, o grupo racial com a menor taxa de incidência foi o das pessoas 
negras (371,2 casos/100 mil hab.), embora bastante próxima à incidên-
cia em pessoas brancas (378,3 casos/100 mil hab.). Entre os agrupamen-
tos juvenis, os jovens brancos apresentaram taxas um pouco mais altas que 
as de jovens negros entre 15 e 19 anos e 20 a 24 anos. Já entre os jovens de 
25 a 29 anos, a incidência foi maior entre os jovens negros. (Figura 13). No-
vamente, é importante realçar que se trata de uma informação notificada 



| INFORME 1: VIOLÊNCIAS E ACIDENTES38

pelo SUS, com isso, evidencia-se, de certo modo, que há um maior registro 
e acesso aos serviços de saúde para a juventude branca. (Figura 14)

// Figura 14. Taxa de incidência de violências por faixa etária (a cada 100 mil habi-
tantes) entre jovens brancos e negros, por estratificação etária para a população 
geral (esquerda) e para os agrupamentos juvenis (direita), 2022, Brasil

Fonte: Elaborado com base nos dados do SINAN/DataSUS. Acesso: 15/08/2024.
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Notificação das violências por unidade da 
Federação e recortes metropolitanos
Quando analisamos as notificações de violência interpessoal e autoprovo-
cada por unidades da Federação, observamos que, em todas, a taxa de 
incidência é consideravelmente maior entre os jovens do que na po-
pulação como um todo. Em todas as UFs, esse valor é pelo menos 50% 
maior, exceto no Amazonas (30% maior), Pará, Tocantins e Ceará (40% 
maior em cada). No Distrito Federal e na Paraíba, a incidência chega a 
ser mais do que 90% superior entre os jovens.

Em relação à taxa de incidência de casos na população jovem, destacam-
-se o Distrito Federal e os estados do Espírito Santo (ES), Mato Grosso 
do Sul e Roraima como aqueles com valores mais altos (696,1; 637,8; 629,5 
e 623,5/100 mil hab., respectivamente). São Paulo, Rio de Janeiro e Pa-
raná (PR) também apresentaram altas taxas de incidência desses casos 
(528,4; 537,7 e 553/100 mil hab., respectivamente). Destacam-se, por ou-
tro lado, as mais baixas taxas de notificação de casos de violência contra 
jovens em estados das macrorregiões Norte (Pará e Amapá, com 215,4 e 
220/100 mil hab., respectivamente) e Nordeste (Maranhão e Piauí [PI], com 
137,7 e 217/100 mil hab., respectivamente). (Figura 15)
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// Figura 15. Taxa de notificação por causas externas na juventude (A) e na popu-
lação geral do Brasil (B), em 2022 
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Quando se compara a taxa de incidência na juventude de cada UF em re-
lação à taxa para o conjunto da juventude brasileira, verifica-se uma inci-
dência acima da média, sobretudo em estados das macrorregiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste, com destaque para DF, ES, MS e PR (70, 60, 50 
e 40% maiores, respectivamente). Na macrorregião Norte, esse valor é au-
mentado de maneira significativa apenas em Roraima (50% maior do que 
a média nacional). Destaca-se, por outro lado, o estado do Maranhão, 
onde a incidência de notificações de casos de violência entre jovens é 
70% menor do que a média nacional.

Entre os subgrupos da juventude, é no de pessoas de 15 a 19 anos que 
se observam as mais altas taxas de incidência de casos de violência 
em todas as unidades da federação. Mas os valores são especialmente 
elevados no Espírito Santo, onde a taxa chega a 955,4/100 mil habitantes, 
no Distrito Federal (780,6/110 mil hab.) e no Paraná (774,9/100 mil hab.).

A análise das notificações de violência, nas unidades da Federação, por 
sexo, apresenta-nos um panorama similar ao do país como um todo, ou 
seja, uma taxa de incidência de casos de violência muito superior en-
tre as mulheres, em todas as unidades, tanto para população em geral 
quanto para a população jovem, na qual essa situação se apresenta mais 
exacerbada. A taxa de incidência entre mulheres jovens chega a ser 5,1 
vezes maior do que entre homens jovens no AP, e 4 vezes maior no 
Pará. Merecem destaque também as UFs do RJ, AC, ES, PI e RS, onde 
essas taxas entre as mulheres jovens são mais de 3 vezes a observada 
para os homens jovens.

Observam-se, assim, as maiores taxas de incidência entre as mulheres jo-
vens, especialmente no DF, ES, MS, RJ, RR e PR (1022,3; 993,1; 862,6; 842,7; 
811,8 e 811,6/100 mil hab., respectivamente). Essas taxas são ainda mais 
elevadas se considerado apenas o subgrupo das mulheres com ida-
de entre 15 e 19 anos. Inversamente, as menores taxas de notificação 
desses casos entre mulheres jovens estão nas unidades da Federação 
das macrorregiões Norte e Nordeste, o que também pode ser reflexo da 
subnotificação e dificuldades operacionais da vigilância em saúde das vio-
lências nessas localidades.

Entre os recortes metropolitanos,              
há diferenças?
Antes de prosseguir com a descrição das análises, diferenciando, em cada 
UF, a notificação de casos em municípios do recorte metropolitano, da no-
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tificação de casos nos demais municípios, cabe ressaltar que, para o Acre, 
SC, MS e DF, essa comparação não pode ser realizada, pois, nessas unida-
des, ou não há RM ou toda ela compõe um RM.

Considerando a população jovem do sexo feminino, observam-se taxas 
de notificação de casos consideravelmente superiores em municípios 
que fazem parte do recorte metropolitano na maioria das unidades da 
Federação (RR, PA, PI, MA, CE, RN, PB, PE, BA, ES, SP, PR e RS). Em RR, a taxa 
para o recorte metropolitano chega a ser mais de 3 vezes superior àquela 
observada para os demais municípios. 

Por outro lado, observam-se taxas de notificação de casos consideravel-
mente superiores em municípios não metropolitanos no AM e no AP. 
Em RO, TO, AL, MS, MT, MG e RJ, as taxas são similares em ambos os conjun-
tos de municípios (metropolitanos ou não).

Já para a população jovem do sexo masculino, observam-se taxas de no-
tificação de casos consideravelmente superiores em municípios que fa-
zem parte do recorte metropolitano em RR, CE, PB, BA e SP (38%, 31%, 
65%, 34% e 38% maiores, respectivamente). Por outro lado, observam-se 
taxas de notificação de casos consideravelmente superiores em muni-
cípios não metropolitanos nos estados do MT, RS, RJ, SE, MA, AP, PA, 
AM e RO (54%, 33%, 45%, 21%, 27%, 44%, 36%, 65% e 26% maiores, res-
pectivamente). Nas demais unidades da Federação, as taxas são similares 
em ambos os conjuntos de municípios. 

Quando comparada a taxa de incidência de casos de violência dos ho-
mens jovens com a do total de homens, tem-se que, no conjunto dos 
municípios do RM, o risco de óbito é aumentado para a juventude 
masculina em relação ao total de homens, sobretudo em RR, SP, PR, 
ES e TO; e significativamente reduzido em RO, AM, PA, MA e PI.  Para as 
mulheres jovens de municípios de RM, o risco é maior do que para o 
total de mulheres em quase todas as unidades da Federação, especial-
mente em RR, ES, RJ, PR e SP.

Esse mesmo cenário é observado para os municípios não metropoli-
tanos, onde o risco de ocorrência de casos de violência entre homens 
jovens é superior ao total dos homens na maior parte das unidades 
da Federação. Nos municípios não metropolitanos, o risco para homens 
jovens é especialmente maior em RR, AM, RJ, PR, ES, MG e TO. Para as 
mulheres jovens de municípios não metropolitanos, o risco é maior do 
que para o total de mulheres em quase todas as unidades da Federação. 
Na BA, no MA e na PB ele é menor para as mulheres jovens. 
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Quando comparada a taxa de incidência de casos de violência da ju-
ventude de cada unidade da federação em relação à da juventude 
brasileira como um todo, estratificada por sexo, tem-se um risco espe-
cialmente aumentado entre os homens nos RMs do estado de Roraima 
(90% maior), e um risco especialmente reduzido nos estados do AP, PA, 
MA e MT (70% menor em cada um deles), AM (60% menor), RO e PI (50% 
menor em cada). Para as mulheres, esse risco é bastante aumentado no 
RM do ES (80% maior). Por outro lado, o risco é reduzido para as mulhe-
res jovens nos RMs dos estados do AM e MA (70% menor em ambos).

Quando essa mesma comparação é feita para os municípios não metro-
politanos, destaca-se o risco aumentado para as mulheres jovens nos 
estados do ES e RJ (60% maior); e o risco reduzido no MA (70% menor) e 
na BA e PB (60% menor). Já para os homens jovens, esse risco é aumen-
tado em RR e no RJ (60% maior em ambos), e reduzido pela metade nos 
estados do PA, AP, MA, PI e da PB.

Entendendo melhor o contexto das 
violências: identidade de gênero, 
orientação sexual, deficiências, tipo de 
violência e motivação
Em relação à identidade de gênero das pessoas jovens vítimas de vio-
lência, chama muito a atenção o alto percentual de casos em que esse 
campo aparece como “em branco/ignorado” (72%). Dentre os casos em 
que o campo estava preenchido, para a maioria absoluta (96,7%), a opção 
adotada foi “não se aplica”. Dos 3,3% restantes, 0,5% vitimaram travestis, 
0,8% transexuais homens, e 2,2% transexuais mulheres, sendo este últi-
mo grupo aquele mais vitimado. Para a população com mais de 30 anos, a 
distribuição é similar, porém com um percentual pouco mais alto de “não 
se aplica” (97,8%), e percentuais um pouco mais baixos para transexuais 
(0,3%), transexuais homens (0,4%) e transexuais mulheres (1,5%). Em re-
lação à caracterização desse marcador social da diferença, aponta-se que, 
apesar de ser um avanço a sua presença na ficha de notificação, trata-se 
de um dado que possui um duplo desafio: primeiro, o do preenchimento, 
o que envolve a necessária valorização desse registro pelos profissionais e 
a gestão em saúde; segundo, a própria revisão do campo de informação, 
uma vez que as possibilidades de resposta apresentadas na ficha precisam 
ser complementadas.
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Em relação à orientação sexual das vítimas de violência, observa-se tam-
bém um alto percentual de não preenchimento um pouco maior entre os 
jovens do que para o conjunto da população. Dentre as notificações com 
essa informação, nota-se uma predominância das pessoas heterossexu-
ais, tanto para os jovens quanto para a população como um todo, embora 
numa proporção maior entre a população jovem (84,4% das notificações 
em que esse campo estava preenchido, contra 69,9% para a população em 
geral). As vítimas de orientação homossexual correspondem a 5,1% entre 
os jovens e 3% na população em geral; e as vítimas declaradas bissexuais, 
a 2,2% entre os jovens e 1,1% para o conjunto da população. Assim como 
o campo referente à identidade de gênero, esse campo de dados também 
precisa ter a devida visibilidade para enfrentar os desafios envolvendo a 
sua subnotificação. 

Quando analisamos a condição de deficiência das vítimas, observa-se, 
para a população jovem, que 27,1% dos casos não aportam essa informa-
ção (já tendo um melhor preenchimento que os demais). Dentre as noti-
ficações que trazem essa informação, 20,5% dos casos vitimaram pessoas 
com alguma deficiência. Dito de outro modo a cada 10 jovens que so-
freram violência, 2 tinham alguma deficiência. Na população como um 
todo, esse percentual é um pouco mais baixo (17,6%).

Os três tipos de deficiência com maior peso entre os jovens notificados 
por violência são: transtorno mental (43,8%), mantendo essa média de 
valor entre os três agrupamentos juvenis; transtorno de comportamento 
(33.3%), com pouca variação entre os agrupamentos juvenis; deficiência 
intelectual (6,8%), sendo um pouco maior para os jovens de 15 a 19 anos 
(7,3%). Sobre esse item, atualmente a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) reuniu 
os transtornos mentais e comportamentais sob a nomenclatura de defici-
ência psicossocial. Desse modo, esse percentual entre os jovens chegaria 
a aproximadamente 77%. Apesar de ser um dado com uma qualidade de 
preenchimento um pouco melhor que os demais, precisa ser tanto quali-
ficado quanto revisado, uma vez que as tipologias de deficiências já pos-
suem uma nova parametrização de acordo com a LBI. (Figura 16 e Tabela 
1).
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// Figura 16. Tipos de deficiência nas notificações de violência do SUS na popula-
ção jovem (15 a 29 anos), 2022, Brasil

Fonte: Elaborado com base nos dados do SINAN/DataSUS. Acesso: 15/08/2024.

// Tabela 1. Tipos de deficiência nas notificações de violência do SUS na pop ula-
ção jovem, por agrupamentos juvenis, 2022, Brasil

Fonte: Elaborado com base nos dados do SINAN/DataSUS. Acesso: 15/08/2024.

Quando analisamos as motivações da violência contra a população jo-
vem, as duas situações mais frequentes são:  sexismo (23,7%) e conflito 
geracional (18,2%). Apesar disso, esses dois motivos não são homogê-
neos entre os agrupamentos etários, apresentam-se como um gradiente: 
quanto mais velho o jovem, maior o peso percentual do sexismo; e 
quanto mais novo o jovem, maior o peso proporcional do conflito ge-
racional. Inclusive este dado precisa ser visto com cautela, uma vez que, 
talvez, possam dizer mais sobre o perfil do agressor e da relação agressor-
-agredido do que sobre a motivação necessariamente. (Figura 17).
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// Figura 17. Motivação da violência nas notificações de violência do SUS na po-
pulação jovem, por agrupamentos juvenis, 2022, Brasil

Fonte: Elaborado com base nos dados do SINAN/DataSUS. Acesso: 15/08/2024. Acumu-
laram menos de 1% juntas: Racismo/Xenofobia/Intolerância Religiosa

“Importante lembrar que o jovem de 15 a 19 anos, em que tem o peso do 
conflito geracional, esse jovem é um menor de idade. Então, ele precisa 
do responsável que pode estar em conflito com ele.  Ele está sob assistên-
cia do Estado, mas ele também está sob a assistência do cuidador. En-
tão, isso é um fator importante, também, para a gente pensar.” (Grazielle 
Nogueira, Psicóloga/Favela Terapia)

Quando se busca a tipificação da violência notificada, observa-se, para 
a população jovem, uma predominância da violência física (47%), segui-
da pela violência psicológica/moral (15,6%) e pela violência sexual (7,2%), 
resultados também encontrados no Dossiê Juventude, Saúde e Trabalho. 
Dentre os agrupamentos etários da juventude, podemos ver uma tendên-
cia: quanto mais velho, maior o peso da violência física e psicológica; e 
quanto mais novo, maior o peso da violência sexual (9,9% entre os jovens 
de 15 a 19 anos, 6,2% entre os de 20 a 24 anos e 5,1% entre os de 25 a 29 
anos; para a população maior de 30 anos, esse peso percentual é de 3,4%). 
(Figura 18).
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// Figura 18. Tipos de violência nas notificações de violência do SUS na população 
jovem, por agrupamentos juvenis, 2022, Brasil

Fonte: Elaborado com base nos dados do SINAN/DataSUS. Acesso: 15/08/2024. Acu-
mularam menos de 1% juntas: intervenção legal, tráfico de seres humanos e trabalho 
infantil. Ainda sobre esse dado, importante realçar que, em uma mesma notificação, 
podem constar vários tipos de violência.

Por fim, ressaltamos que falar sobre as ocorrências das violências que chegam 
ao SUS ainda se constitui em um grande desafio com diversas faces. Uma 
dessas faces envolve, inclusive, a adequada qualificação dos profissionais de 
saúde e de outras áreas para se proceder à notificação.

“O Sinan ainda não tem uma alta cobertura. A gente tem ainda muita 
resistência à notificação dessas violências. Então, a gente tem uma co-
bertura que é baixa no país como um todo e a gente lamenta bastante. 
A gente tem uma resistência muito grande dos profissionais de saúde 
reticentes à notificação, alguns por medo de retaliação ou por achar que 
a ficha é muito longa, demora para ser preenchida, é muito complexa... 
Tem uma resistência cultural de muitos profissionais acharem que não 
tem que se envolver com essas questões de violências, e isso passa bati-
do.” (Edinilsa Ramos, Claves/Fiocruz)



POR ONDE
  Seguir?
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Algumas 
recomendações, 
apontamentos e 
inquietações...
A situação das violências e acidentes na população juvenil é uma grave 
situação.  Pode ser classificada como um problema de saúde pública, que 
necessita de amplas estratégias de enfrentamento, uma delas passando 
pela necessária oferta, na rede de atenção à saúde, de ações de prevenção 
e cuidado/assistência para a população jovem (15 a 29 anos), compreen-
dendo o contexto de condição juvenil desse segmento populacional em 
suas diferentes fases: 15 a 19 anos; 20 a 24 anos; e 25 a 29 anos.

As violências e acidentes na população jovem possuem um diferencial de 
sexo/gênero importante: as violências que levam ao óbito refletem-se for-
temente entre os homens jovens, em especial os de 20 a 24 anos; já as vio-
lências que levam à morbidade, atingem as jovens mulheres, em especial 
as mais jovens, de 15 a 19 anos. Desse modo, precisamos falar com e para 
as mulheres jovens e também com e para os homens jovens.

Além do recorte de sexo/gênero, a análise das mortes por violências e aci-
dentes entre os jovens não pode desconsiderar o componente de raça/cor: 
jovens negros e indígenas possuem o maior risco de morrer.

Ainda em relação ao impacto da morte em homens jovens, mostrou-se o 
quanto as armas de fogo têm um peso significativo, mostrando o quanto, 
alinhado a estratégias de cuidado junto aos serviços de saúde, torna-se es-
sencial a elaboração de demais políticas públicas, em especial de proteção 
à vida para o segmento juvenil. 

Ao lado das armas de fogo, há também a expressão importante dos aci-
dentes fatais envolvendo motociclistas, evidenciando a necessidade de 
políticas e ações estruturais na mobilidade urbana das cidades brasileiras, 
em especial nos municípios que estão localizados fora dos recortes metro-
politanos. 

Ao se tratar das violências como um objeto de notificação compulsória, é 
preciso enfrentar as diferentes formas de resistência que envolve o registro 
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desse dado, seja de natureza técnica, social ou cultural. Esse enfrentamen-
to passa, inclusive, pela revisão de campos informacionais importantes na 
ficha de notificação, tanto para analisar os marcadores sociais da diferen-
ça (deficiências, identidade de gênero, orientação sexual etc.) quanto para 
criar estratégias e intervenções que incidam sobre o seu adequado pre-
enchimento, de modo a qualificar o registro junto aos serviços de saúde e 
demais instituições, como as escolas.

É fundamental o desenvolvimento de estudos qualitativos com recortes 
específicos e territorialmente localizados, elaborados em conjunto com a 
juventude que é afetada por essa situação. Estudos que possam reunir evi-
dências, que ajudem a compreender esse quadro tão complexo e outras 
expressões do contexto de violências, que se tornam bastante presentes 
na nossa atual sociedade, como o cyberbullying e os crimes virtuais.

Pensar em como atuar em tal contexto com soluções inovadoras, em es-
pecial na constituição de dispositivos culturais, com destaque para a rea-
lidade das juventudes nas periferias. Entendendo a cultura e o lazer como 
um mecanismo de diálogo, de promoção e defesa da vida das juventudes, 
possibilitando a constituição de mecanismos de cuidado, de prevenção da 
saúde e de incidência política.

Para analisar esse tema tão complexo, seguimos o caminho dos dados da 
mortalidade e dos dados de notificação do SUS, como pistas que ajudam 
a compreender esse quadro. Outros caminhos podem ser conjugados a 
esses, como o uso dos dados de segurança pública, os dados da interna-
ção, os dados da Atenção Primária à Saúde, entre outros. Reforçamos a im-
portância desse esforço analítico junto à gestão do SUS em suas diversas 
escalas (municipal, estadual e nacional), sobretudo para se compreender 
as diversas nuances dessa situação vivenciada e sofrida pelas juventudes 
brasileiras.

“Os dados mostram que a juventude não é a mais ‘praticante’ da vio-
lência, como alguns discursos conservadores e punitivistas querem re-
forçar, mas, sim, as principais vítimas da violência, em especial das que 
resultam o óbito... Por isso, cruzar esses dados com outros, como o da 
segurança pública, seria fundamental para que a gente conseguisse dar 
maior nitidez a esse debate (...).É importante entendermos esses dados 
para encontrarmos soluções (...), identificar que existem problemas e 
pensar em ações de como combatê-los.” (Carlos Alberto Alves, Coorde-
nação Nacional do Levante Popular da Juventude) 

“Apesar da crueza dos dados, é fundamental a geração cidadã de dados 
para se pensar a combinação de dados com a construção de políticas 
públicas.” (Joyce Bueno).
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// Tabela 2. Taxas de mortalidade por causas externas por 100.000 habitantes por 
unidade da Federação - Biênio 2022 e 2023
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// Tabela 3. Taxas de incidência das notificações por Violência Interpessoal/Auto-
provocada por unidade da Federação - Ano 2022
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